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Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DE PAULA
O Município de SÃO FRANCISCO DE PAULA torna público que está
procedendo a PUBLICAÇÃO DO SEGUINTE PROCESSO LICITATÓRIO:
Licitação nº 37/2024, PE nº 30/2024 – Data de abertura: 27/06/2024,
às 09h30min – Registro de Preço para confecção e instalação de placas
informativas de identif icação dos logradouros do Município de São
Francisco de Paula/RS. A sessão será realizada através do Portal de
Compras Públicas, no link: https://www.portaldecompraspublicas.com.br.
Informações disponíveis no site: www.saofranciscodepaula.rs.gov.br.
12 de junho de 2024. Marcos André Aguzzolli, Prefeito.

Licença Única
CERTAJA - COOPERATIVA REGIONAL DE ENERGIA
TAQUARI JACUÍ torna público que recebeu da FEPAM a Licença
Única - LU Nº 01310/2024, com validade até 10/06/2029, a promover:
MANEJO DE VEGETAÇÃO EM FAIXAS DE SEGURANÇA DE
REDES DE DISTRIBUIÇÃO - COM TENSÃO ATÉ 38kV.

JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO (ELETRÔNICO) N. 90016/2024

O TRE-RS comunica a suspensão da abertura da sessão pública do Pregão n. 90016/2024, marcada
para 12-6-2024,às 14 horas, cujo objeto é a prestação de serviços, mediante alocação de postos

de trabalho (Auxiliar de Eleição e Supervisor), para auxiliar as Zonas Eleitorais do Estado do Rio

Grande do Sul nas atividades relacionadas à realização das Eleições Municipais de 2024, tendo em

vista impugnação recebida. Haverá nova publicação em data a ser aprazada, pela mesma forma

em que se deu o aviso de licitação.

ANA GABRIELA DE ALMEIDA VEIGA
Diretora-Geral

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO 2024/2025 E

OUTROS ASSUNTOS
O SINDICATO DOS SERVIÇOS NOTARIAIS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDINOTARS,
com sede na Av. Borges de Medeiros n.º 2.105, conjunto n.º 1.309, Bairro Praia de Belas, CEP 90110-150,
na cidade de PortoAlegre-RS, www.sindinotars.org.br, CNPJ/MF n.º 00.958.498/0001-08, Registro Sindical
n.º 000.000.900.88-5, entidade sindical patronal que representa a categoria dos Notários do Estado do
Rio Grande do Sul, neste ato representado pelo seu Presidente José Carlos Guizolfi Espig, CONVOCA
a todos os Tabeliães de Notas, Tabeliães de Protestos e Tabeliães de Contratos Marítimos do Estado do
Rio grande do Sul, associados ou não, para participarem da Assembleia Geral Extraordinária, a qual se
realizará no dia 24 de junho de 2024, exclusivamente pela forma virtual, às 14h (em primeira chamada)
e às 14h30min (em segunda chamada), observado o quórum mínimo necessário; sendo que, para a
participação virtual(remota), deverão acessar ao link: https://us06web.zoom.us/j/84344464010?pwd=Z-
6FQ74nrVSbwxGP7JGBOfobedgb2nm.1 ; a fim de discutirem e/ou deliberarem sobre a seguinte ordem
do dia: a) Prorrogação dos atuais mandatos da Diretoria e do Conselho Fiscal, pelo prazo de 90(noventa)
dias; b) Apresentação da proposta para as Convenções Coletivas de Trabalho para as Regiões 1 e 2 do
Estado do Rio Grande do Sul; c)Contribuição assistencial para o Sindicato Patronal; e, d) Assuntos Gerais.
Orientações aos participantes: - Todos os participantes terão direito a voz na AGE, quando for aberto o
espaço destinado para discussão dos assuntos aos participantes virtuais/remotos (através dos recursos
de áudio/vídeo/chat da plataforma zoom). - Somente os participantes, que sejam associados ao SINDINO-
TARS e que estejam em dia com suas mensalidades, terão direito a voto na AGE. - As deliberações serão
tomadas por voto aberto, manifestado, verbalmente, de forma virtual/remota (através dos recursos de áudio/
vídeo/chat da plataforma zoom). - Esclarece-se que esta Assembleia Geral Extraordinária será realizada
exclusivamente de forma virtual, pois não há previsão sobre a possibilidade de utilização da Sede deste
Sindicato para a data daAssembleia, devido aos danos causados ao prédio pelos recentes eventos climáticos
extremos que atingiram nosso Estado e a cidade de Porto Alegre. Porto Alegre/RS, 07 de junho de 2024

JOSÉ CARLOS GUIZOLFI ESPIG - Presidente - SINDINOTARS

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

AVISO DE SUSPENSÃO
Pregão Eletrônico nº 09/2024-90009/2024: Aquisição de monitores LED

29” Ultrawide. Comunicamos a suspensão da licitação supracitada. Nova

data será informada oportunamente. Maiores informações poderão ser

obtidas na Coordenadoria de Licitações e Contratos, sita na Av. Praia de

Belas, nº 1.100, prédio administrativo, 6º andar, ala norte, em PortoAlegre/

RS, telefone (51)3255-2226, das 10 às 18h, ou no sítio www.trt4.jus.br.

SIMONE PEREIRA JUSTINO GOULART

Coordenadora de Licitações e Contratos

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - O Presidente do SINDICATO
DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE CALÇADO E VESTUÁRIO DE SANTO ANTÔNIO DA
PATRULHA, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, CONVOCA aos associados e todos os
trabalhadores com vínculo empregatício nas indústrias de calçados e vestuário de SantoAntônio da Patrulha,
Osório, Caraá, Terra deAreia, Três Cachoeiras, Palmares do Sul, Capivari e Glorinha, base de representação
da entidade sindical, para a ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, que será realizada no dia 21 de
junho de 2024, tendo por local a sede da entidade, sito.a Rua Santo Antônio, n° 685, centro, na cidade
de Santo Antônio da Patrulha/RS, às 17h30min em primeira convocação, e, não sendo obtido o quórum,
as 18h em última convocação, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: I - No caso de aprovação,
discussão e estabelecimento, mediante cláusulas, das condições econômicas e sociais que comporão o
pedido; II - No caso de não aprovação, discussão e estabelecimento de formas legais e políticas a serem
adotadas; 2) Discussão e deliberação, aprovando ou não, sobre a concessão de poderes ao presidente do
sindicato profissional para negociar e firmar acordo, com qualquer das entidades patronais, podendo inclusive
delegar poderes; 3) Frustrada a negociação coletiva referida nos itens anteriores, discussão e deliberação,
aprovando ou não, sobre a alternativa constitucional de eleger mediador(es), bem como aceitar ou rejeitar as
indicações de mediadores pelos sindicatos econômicos; 4) Frustrada a negociação com vista a convenção
coletiva de trabalho, discussão e deliberação, aprovando ou não, sobre a alternativa constitucional de
ajuizamento de ação de dissídio coletivo; 5) Discussão e deliberação, aprovando ou não, sobre a alternativa
de as cláusulas econômicas e sociais da proposta para convenção ou acordo coletivo de trabalho, no caso
de este não vir a ser formalizada, constituírem a base para a proposta de Ação de Dissídio Coletivo, tanto
para julgamento, quanto para acordo; 6) Autorização para o sindicato, ajuizar ações coletivas e individuais
na condição de substituto processual, conforme dispositivo legal; 7) Autorização para o sindicato negociar
com a categoria econômica, ou ainda por empresa PLR (Participação nos Lucros e Resultados) de acordo
com o que determina a Lei n° 10.101 de 19 de dezembro de 2000; 8) Discussão e deliberação, aprovando
ou não, sobre previsão de desconto da contribuição assistencial e ou confederativa dos empregados em
favor do sindicato. a) Aprovado o item 8, discussão e deliberação, aprovando ou não, autorização coletiva
prévia e expressa, independentemente de associação e ou sindicalização, para descontos de contribuições
assistenciais dos empregados em favor do sindicato referente ao período de vigência da norma coletiva.
b) Discussão e deliberação sobre a fixação de valor, sistema de arrecadação e partilha da referida
contribuição assistencial entre Sindicato, Federação e Confederação; c) Discussão e fixação quanto à
época e o recolhimento do desconto das referidas contribuições assistenciais, assim como a fixação das
penalidades para os casos de recolhimento em atraso. d) Discussão, deliberação e fixação sobre forma
e época para recebimento das manifestações de oposição ao desconto da contribuição assistencial.
9) Discussão e deliberação, aprovando ou não, autorização para venda do imóvel de propriedade
do sindicato, registrado junto ao Registro de Imóveis da Comarca de Santo Antônio da Patrulha sob
n° 16675. 10) Discussão e deliberação, aprovando ou não, proposta de alteração estatutária. Santo
Antônio da Patrulha, 03 de junho de 2024. Celso Inácio da Silva Presidente

A partir de julho, os smart-
phones Android terão a opção de 
bloquear a tela automaticamente, 
quando houver a detecção de um 
movimento que sugira furto -como 
alguém agarrar o aparelho e sair 
correndo. O recurso foi anunciado 
no evento Google for Brasil, reali-
zado ontem em São Paulo. A tec-
nologia batizada de “bloqueio por 
detecção de roubo” foi uma ideia 
da subsidiária da big tech sediada 
em Belo Horizonte repassada ao 
vice-presidente para Android, Sa-
meer Samat, de acordo com o lí-
der para Android no Brasil, Bruno 
Diniz. A solução teve anúncio em 
evento global do Google em maio.

“Foi uma dificuldade enfren-
tada pelos membros da nossa 
equipe e pensamos que poderia 
ter impacto para os usuários do 
resto do mundo”, disse Diniz, em 
apresentação fechada à impren-
sa. As facilidades proporcionadas 
pelo sistema financeiro moderno 
do Brasil, como o Pix, incentiva-
ram roubos de smartphones. Es-
ses dispositivos, com a tela des-
bloqueada, permitem a realização 
de transações financeiras, como 
compras e transferências, em ins-
tantes.

Ainda podem resultar no va-
zamento de imagens sensíveis, 
usadas posteriormente em casos 
de extorsão. Segundo dados do 
Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública divulgado em julho, o Bra-
sil registrou um crescimento de 
16,6% de furtos e roubos de tele-
fones celulares no período de um 
ano, saindo de 853 mil casos em 
2022 para 999,2 mil ocorrências 
no ano passado.

A média é de 114 celulares 
roubados por hora no país, cerca 
de dois a cada minuto. Os estados 
da Bahia e do Rio de Janeiro pu-
xaram a alta nesse tipo de crime. 
Na cidade de São Paulo, os roubos 
se concentram na região central. 
O Brasil oferece um ambiente de 
testes robusto para o Google, uma 
vez que o país é o terceiro maior 
mercado de Android no mundo, 
com mais de 150 milhões de usuá-
rios. Todos os parelhos com An-
droid 10 e posteriores receberão a 
novidade.

Google vai testar 
primeiro no 
Brasil bloqueio 
automático de tela

Companhia Estadual de Transmissão
de Energia Elétrica - CEEE-T

Companhia Aberta
CNPJ 92.715.812/0001-31 - NIRE 43.300.007.693

Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas em 26 de Abril de 2024

I. Dia, Hora e Local: Aos 26 dias do mês de abril de 2024, às 14:00, na sede social da Companhia
Estadual de Transmissão de Energia Elétrica - CEEE-T (“CPFL Transmissão” ou “Companhia”),
localizada na Rua Dr. João Inácio, nº 859, Bairro Navegantes, CEP 90230-181, na cidade de Porto Alegre,
estado do Rio Grande do Sul. II. Convocação: Dispensada a convocação, nos termos do art. 124,
parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76, em vista da presença da acionista CPFL Comercialização Brasil S.A.
(“CPFL Brasil”) representando a totalidade do capital social. III. Presença: Compareceu às Assembleias
Gerais Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) a acionista CPFL Brasil, representando a totalidade do capital
social da Companhia, conforme se verifica no “Livro de Presença de Acionistas”. IV. Mesa: Presidente,
Karin Regina Luchesi, e Secretária, Giulia Lucato de Souza Frazatto. V. Ordem do Dia: Em Assembleia
Geral Ordinária: (1) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações
Financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023,
acompanhadas do Parecer do Auditor Independente, bem como aprovar a proposta de destinação do
resultado do exercício; (2) conhecer da renúncia e aprovar a eleição do membro do Conselho de
Administração da Companhia; e (3) fixar a remuneração global dos administradores da Companhia. Em
Assembleia Geral Extraordinária: (1) ratificar a nomeação da Empresa Especializada (conforme definido
abaixo), como sociedade especializada responsável pela preparação do Laudo de Avaliação (conforme
definido abaixo); (2) aprovar o Laudo de Avaliação; e (3) aprovar o aumento do capital social da Companhia,
com a consequente alteração do caput, do artigo 5º, do Estatuto Social. VI. Leitura de Documentos,
Recebimento de Votos e Lavratura da Ata: (1) dispensada a leitura dos documentos relacionados às
matérias a serem deliberadas nestas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, uma vez que são do
inteiro conhecimento do acionista; (2) autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário e a sua
publicação com omissão da assinatura do acionista, nos termos do art. 130, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº
6.404/76; (3) dispensada, por unanimidade, a presença de membros da administração da Companhia e do
auditor independente, nos termos do art. 134, parágrafo 2º, da Lei nº 6.404/76. VII. Deliberação: Após a
análise e discussão relacionada a matéria constante da Ordem do Dia, a Acionista deliberou: Em
Assembleia Ordinária: (1) Aprovar as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do Parecer do Auditor Independente, e a
destinação do resultado do exercício, conforme descrito abaixo:

Resultado do Exercício 605.603.683,54
Dividendos Prescritos –
Reversão do Resultado Abrangente –
Incentivos Fiscais –
Realização de Reserva de Lucros a Realizar –
Outros –
Resultado do Exercício a ser Destinado 605.603.683,54
Reserva Legal 30.280.184,18
JCP 91.800.000,00
Data de Aprovação dos JCPs 31 de março de 2023

30 de junho de 2023
29 de setembro de 2023
29 de dezembro de 2023

Dividendo Mínimo Obrigatório 65.800.874,84
Reserva de Lucros a Realizar 49.714.198,80
Dividendo Adicional Proposto 368.008.425,72
(2) Tomou conhecimento da renúncia, com efeitos a partir de hoje, da Sra. Karin Regina Luchesi,
brasileira, casada, engenheira de produção, portadora da Cédula de Identidade RG n° 27371339-5,
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (CPF) sob o n° 219.880.918-45, da
posição de membro do Conselho de Administração da Companhia, bem como elegeu o Sr. Vitor Fagali
de Souza, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.086.120 SSP/SP,
inscrito no CPF sob o nº 260.735.068-99, residente e domiciliado na Cidade de Campinas, Estado de São
Paulo, com endereço comercial na Rua Jorge Figueiredo Corrêa, nº 1.632, parte, Jardim Professora
Tarcília, CEP 13087-397, na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, como membro efetivo do
Conselho de Administração da Companhia. O Sr. Vitor é eleito para cumprir o restante do mandato a
partir da presente data até a Assembleia Geral Ordinária de 2025, tomando posse mediante assinatura do
Termo de Posse, no qual consta a declaração de desimpedimento, nos termos do Artigo 147, § 1º, da Lei
n° 6.404/76 e nos termos da instrução CVM nº 80, de 30 de março de 2022. Assim fica consignado o
Conselho de Administração da Companhia, conforme segue: Sr. André Luiz Gomes da Silva, brasileiro,
casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 25.975.346-4, expedida pela SSP/
SP, inscrito no CPF-MF sob nº 246.744.258-67; Sr. Bruno Augusto Pereira Rovea, brasileiro, casado,
administrador, portador da cédula de identidade RG nº 33801124, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF-
MF sob nº 221.613.828-29; Sr. Futao Huang, chinês, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade
RNE nº G362937-5, inscrito no CPF-MF sob nº 239.777.588-37; Sr. Vitor Fagali de Souza, brasileiro,
casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.086.120 SSP/SP, inscrito no CPF-MF
sob o nº 260.735.068-99, Sr. Xinjian Chen, chinês, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade
RNE nº G371933-C, inscrito no CPF-MF sob nº 239.885.728-02.Todos os Conselheiros possuem endereço
comercial na Rua Jorge de Figueiredo Correa, nº 1632, Parte, Jardim Professora Tarcília, CEP: 13087-397,
na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo. (3) Fixar a remuneração dos administradores da Companhia
para o período de maio de 2024 a abril de 2025, no valor global de R$ 7.542.523,98. Em Assembleia
Geral Extraordinária: (1) Ratificar a nomeação e contratação da Taticca Auditores Independentes S.S.,
com sede na Rua Doutor Geraldo Campos Moreira, nº 375, Sala 51, Bairro Cidade Monções, na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04571-020, inscrita no CNPJ sob o nº 20.840.718/0001-01,
registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do São Paulo sob o nº CRC 2SP-03.22.67/O-1
(“Empresa Especializada”) como responsável pela elaboração, na forma dos artigos 7º e 8º da Lei
6.404/76, do Laudo de Avaliação, a valor contábil, do acervo líquido composto por certos elementos do
ativo e passivo constantes do balanço patrimonial da CPFL Brasil (“Acervo Líquido” e “Laudo de Avaliação”,
respectivamente). A Empresa Especializada, tendo sido previamente consultada, aceitou a incumbência, e
apresentou o Laudo de Avaliação, onde os elementos que compõem o Acervo Líquido encontram-se
discriminados e avaliados. (2) aprovar o Laudo de Avaliação, que constitui o Anexo I a esta ata, o qual
avaliou o Acervo Líquido pelo valor patrimonial contábil, na data-base de 31 de dezembro de 2023, no
montante de R$ 576.025.110,41. (3) aprovar o aumento do capital social da Companhia em R$
576.025.110,41, mediante a emissão de 5.630.539 ações, nominativas e sem valor nominal, sendo
5.564.589 novas ações ordinárias e 65.950 novas ações preferenciais, pelo preço de emissão de
aproximadamente R$ 102,303724459 por ação, fixado nos termos do artigo 170, §1º, da Lei 6.404/76,
totalmente subscritas e integralizadas, nesta data, pela CPFL Brasil, conforme Boletim de Subscrição que
constitui o Anexo II a esta Ata. Dessa forma, o capital social da Companhia passa de R$ 1.001.738.200,81
para R$ 1.577.763.311,22, dividido em 15.241.703 ações ordinárias e 180.641 ações preferenciais, todas
nominativas e sem valor nominal. Em decorrência da deliberação acima, alterar o caput do artigo 5º do
Estatuto Social da Companhia, que passa a viger com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da
Companhia é de R$ 1.577.763.311,22, representado por 15.422.344 ações, sem valor nominal, sendo
15.241.703 ações ordinárias e 180.641 ações preferenciais, sem direito a voto, todas nominativas.”
VIII. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sra. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo
necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida e aprovada pelos presentes, que a
subscrevem. Certifico que a presente é cópia fiel do original, lavrado no livro de Registro de Atas de
Assembleia Geral. Porto Alegre, 26 de abril de 2024. Karin Regina Luchesi - Presidente da Mesa; Giulia
Lucato de Souza Frazatto - Secretária. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
- Certifico registro sob o nº 10409317 em 07/06/2024 da Empresa COMPANHIA ESTADUAL DE
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-T, CNPJ 92715812000131 e protocolo 241767890 -
24/05/2024. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.



Gêneros Alimentícios

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO
ALEGRE - UFCSPA torna público que no dia 24-06-2024 às 9h, procederá a abertura
do pregão n° 90003/2024, objetivando aquisição de gêneros alimentícios, materiais e

utensílios de consumo de uso geral, através pregão SRP, na forma eletrônica, visando

o atendimento das necessidades dos laboratórios de graduação da UFCSPA e nas

aulas práticas dos laboratórios do Complexo de Alimentos, conforme condições e

exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. O Edital encontra-se disponível

no site www.gov.br/compras/pt-br, bem como, pode ser obtido através dos seguintes

contatos: fone/fax: (51) 3303.8788 – ou e-mail: licitacao@ufcspa.edu.br

Porto Alegre, 12 de junho de 2024.
Comissão Permanente de Licitações da UFCSPA

PREGÃO 90003/2024

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI-RS
AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE EDITAL COM ALTERAÇÕES

Pregão Eletrônico nº 006/2024
O Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Taquari/RS, no uso de suas atribuições legais
e de conformidade com a Lei, notifica as empresas interessadas no processo de Pregão Eletrônico nº
006/2024, de que o edital supra e seus anexos foram alterados, nos termos do Memorando nº 401/2024, da
Secretaria Municipal de Educação – SMED, que vai anexo ao processo. Nova Data: 27 de junho de 2024,
às 09horas. Edital alterado emaiores informações, Prefeitura Municipal, Rua OsvaldoAranha, 1790 ou fone
(51)3653 6200, ramal 6246/6247, no horário das 08h às 12h e das 13h30min às 16h30min, ou e-mail: dep.
licitacoes@taquari.rs.gov.br ou pelos sites: www.taquari.rs.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br

ADAIR ALBERTO OLIVEIRA DE SOUZA
Secretário Municipal da FazendaÓRGÃO: Universidade Federal do Rio Grande - FURG

LICITAÇÃO: Concorrência Eletrônica nº 90001/2024

OBJETO: Serviço de Docagem para o Navio Atlântico Sul.

DATA DE ABERTURA: 19/07/2024 às 09h00min

INFORMAÇÕES: Coordenação de Compras – Avenida Itália, Km 08 – Prédio
da PROPLAD, Campus Carreiros - Rio Grande - RS, telefones (53) 3293.5459
ou 3233.6828, e-mail: edital.duvidas@furg.br, das 08h00min às 12h00min e das
13h30min às 17h30min.

RETIRADA DO EDITAL: O Edital está à disposição dos interessados no sítio
www.gov.br/compras e www.furg.br.

ASSINAM: Jacy Francisco Martins Hornes – Coordenador de Compras e Eduardo
Figurelli Perez – Diretor de Administração de Material.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE - FURG
PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS PASSOS
AVISO DE LICITAÇÕES

Lic. 99/2024. Inexigibilidade 24/2024. . Contratação de empresa(s) p/ realização de treinamento de

servidores. Solicitante: SMAD. Contratada: DPM Educação Ltda., CNPJ 13.021.017/0001-77. R$ 445,00

p/ uma servidora, integrante da Comisssão de Sindicância.

Editais e termos disponíveis na integra no site: www.trespassos.rs.gov.br licitações 2024. Informações

Fone 55 3522 0403. Arlei Luis Tomazoni – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAQUÃ/RS
Leilão Público de Bens Inservíveis

Presencial e Online

DÉBORABARZ, leiloeira oficial Mat. 306/15, torna Público que no dia 27 de Junho de 2024, às 13:30

horas, no Parque de Máquinas da Prefeitura de Camaquã/RS, será realizado LEILÃO presencial

e online simultâneos para a venda de bens inservíveis diversos: Maquinas pesadas, Ônibus,

veículos, sucatas e equipamentos diversos. Informações fone (55)99171-2213/ (55)98446-4288

e (51)99898-9145. O edital na íntegra, fotos e pré-lances no site: www.deborabarzleiloes.com.br
Pregão Eletrônico nº 08/2024 - SRP

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-
GRANDENSE, Câmpus Pelotas, torna público para o conhecimento de quem possa
interessar que, foi alterado a abertura, para às 10h do dia 25/06/2024, o Pregão
Eletrônico n.º 90008/2024, tipo menor preço, que tem como objeto o REGISTRO DE
PREÇOS para a aquisição de materiais de manutenção e para o curso de edificações,
com validade de 01 (um) ano, a contar da data da homologação. Os interessados
poderão obter o Edital no site www.gov.br/compras e http://www.pelotas.ifsul.edu.br/
administracao/administracao-e-planejamento/licitacoes/2024/pregao-eletronico. Mais
informações (53) 21231009 e 21231153.

SIMONE MAGALI MARINHO JARDIM
Coordenadoria de Compras

AVISO DE ALTERAÇÃO

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO

INSTITUTOFEDERALDE
EDUCAÇÃO,CIÊNCIAETECNOLOGIA

SUL-RIO-GRANDENSE

Prefeitura Municipal de Farroupilha
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 35/2024

Objeto: Obra de Restauro de Esquadrias do Museu Casa de Pedra, com fornecimento de materiais,
mão de obra, equipamentos, insumos, transportes, encargos sociais, BDI e demais encargos, conforme
especificações contidas no Edital e seus anexos. Data da sessão: 27/06/2024, às 08h30min. Maiores
informações através do telefone (54) 2131-5302 ou através do Portal da Transparência no site:
www.farroupilha.rs.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCA
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 14/2024

ARI DOMINGOS CAOVILLA, Prefeito Municipal Casca-RS, no uso de suas atribuições legais que lhe confere
a Lei Orgânica do Município e de acordo com a Lei 14.133/21, torna público que no dia 23.07.2024, às 09:00
horas, pelo Portal Eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, a comissão de licitações receberá
documentos e propostas para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS EM REGIME
DE EMPREITADA GLOBAL PARA PAVIMENTAÇÃO ESTRADAS MUNICIPAIS, conforme especificações
técnicas do projeto básico. Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitação, sito à Rua
Tiradentes, 778, Casca RS, ou pelo fone (54) 3347-1622 ou 1227, Ramal 45.

Casca, RS, 11 de junho de 2024. ARI DOMINGOS CAOVILLA, Prefeito Municipal

BIOTÉRMICA ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 09.618.374/0001-40 - NIRE 43.300.055.281

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 03 DE ABRIL DE 2024
Data, Hora, Local. 03.04.2024, às 10h, na sede social, Rodovia BR 290, s/n, Km 181, parte, Minas do Leão/RS.
Presença. Totalidade dos membros do conselho de administração. Mesa. Presidente: Ciro Cambi Gouveia. Secretário:
Leomyr de Castro Girondi. Deliberação Aprovadas. Ratificam a aprovação da celebração do Contrato de Prestação
de Fiança nº 10140822, celebrado em 18/07/2022, firmados entre a companhia e o Banco ABC Brasil S.A., para
emissão de Carta Fiança para garantia do contrato de financiamento 15.2.0255.1, contratado pela companhia junto
ao BNDES. Encerramento. Nada mais. Minas do Leão, 03.04.2024. Conselheiros presentes: Ciro Cambi Gouveia,
Fernando Hartmann. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul - Certifico registro sob o nº 10397163
em 29/05/2024 e protocolo 241679079 de 28/05/2024, José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SÊCA
ALTERAÇÃO – CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2024 Retificação nº 004/2024 – Chama-
mento Público 002/2024 : Alteram-se as datas para pedidos de credenciamento: do dia
12/06/2024 ás 8h até 12/06/2025 às 00h00min:. Edital, retificação e informações: site www.
restingaseca.rs.gov.br, fone: (55) 3261-3200, ou à Rua Moisés Cantarelli, 368, CEP 97200-
000. Restinga Sêca, 11 de junho de 2024. PAULO RICARDO SALERNO Prefeito Municipal.

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico n° 90001/2024
Processo: 20.02.0400.0000067/2024-60.
UASG 200062. Contratação de serviços
de limpeza, conservação e higienização,
contemplando o fornecimento de insumos
e equipamentos para atendimento
das necessidades da sede da PRT4,
localizada na Av. Senador Tarso Dutra,
nº 605, 7º ao 11º andar, Porto Alegre,
RS. Total de itens: 01. Edital: a partir
de 12/06/2024, pelo sítio eletrônico
www.compras.gov.br. Propostas:
encaminhamento eletrônico a partir
de 12/06/2024, pelo sítio eletrônico
www.compras.gov.br. Abertura das
propostas: 01/07/2024, às 10 horas
(horário de Brasília), no sítio eletrônico
www.compras.gov.br. Formalização
de consultas pelo endereço eletrônico
prt04.licita@mpt.mp.br.

Porto Alegre, 12 de junho de 2024
Seção de Licitações e Compras

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA REGIONAL DO
TRABALHO DA 4ª REGIÃO

MUNICÍPIO DE
GUABIJU/RS

- Concorrência Presencial nº 01/2024.
Execução de Obra de Pavimentação CBUQ
(2.660m²), por preço global, conforme Contrato
de Repasse nº 946233/2023/MIDR/CAIXA
e edital. Julgamento das propostas no dia
27/06/2024, as 08:30hs. Informações e a integra
do edital em www.guabiju.rs.gov.br. Diego
Vendramin - Prefeito de Guabiju

Prefeitura Municipal
de Mormaço

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024
Extrato de processo gerado automaticamente pelo
Portal de Compras Públicas, torna público o Pregão
para Registro de Preços para aquisição de material
de higiene e limpeza. Propostas: 12/06/2024 - 08:00h.
Data final das propostas: 24/06/2024 - 08:55min.
Abertura das propostas: 24/06/2024 - 08:59min. Tipo
de Julgamento: Menor Preço. Modo de disputa:
Aberto. Processo exclusivo ME: Sim. Valor total do
processo: R$ 92.654,13(noventa e dois mil seiscentos
e cinquenta e quatro reais e treze centavos). Maiores
informações pelo fone 54-3393-1065 das 8:00 as
17:00hs, junto a Secretaria Municipal da Fazenda,
site www.mormacors.com.br, onde o Edital encontra-
se a disposição dos interessados.

Mormaço-RS, 12 de junho de 2024.
Rodrigo Jacoby Trindade, Prefeito Municipal.

Prefeitura Municipal
de Faxinalzinho

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
PRESENCIAL Nº 003/2024

Proc. 046/2024: O Prefeito de Faxinalzinho, torna
público que será realizada licitação, modalidade
CONCORRÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL (do
tipo menor peço global), para a execução de obras
de construção de Unidade Básica de Saúde, com
abertura dos envelopes de proposta de preço e
documentosdehabilitação,nodia27/06/2024,às10h,
na sala de reuniões da Prefeitura. Informações e
cópia do edital poderão ser obtidas junto a Prefeitura
Municipal de Faxinalzinho no horário de expediente
ou (54) 3546 1001. Faxinalzinho/RS, 11 de junho de
2024. James Ayres Torres, Prefeito Municipal.

PODER JUDICIÁRIO
OFÍCIO DOS REGISTROS PÚBLICOS DE IGREJINHA

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Francis Perondi Folle Perobelli, Registradora Designada do Ofício de Registros Públicos de Igrejinha-RS,
faz saber a todos os interessados que IVANIO RODRIGO HUIGINGN MEINHART, brasileiro, solteiro,
maior, sem vínculo de união estável, corretor de imóveis, inscrito no CPF sob nº 827.079.870-34, portador
da cédula de identidade RG 1084487816, expedida pela SJS/RS, residente e domiciliado na Rua Gal.
Ernesto Dornelles, nº 319, apto. 202, bairro Centro, na cidade de Igrejinha-RS, depositou, neste Ofício,
sob Protocolo nº 53.947, datado de 29 de abril de 2024, os documentos exigidos pela Lei n.º 6.766/79,
para registro do loteamento denominado “LOTEAMENTO PARQUE DO SOL II”, localizado nesta cidade
de Igrejinha, RS, com área total de 30.000,00m² (trinta mil metros quadrados), com a seguinte descrição:
“TERRENO URBANO, de forma irregular, com a área de 30.000,00m² (trinta mil metros quadrados), sem
benfeitorias, situado no Bairro Invernada, nesta cidade de Igrejinha-RS, seccionado pela Rua João Darci
Reinheimer, tendo as seguintesmedidas e confrontações: pela frente, ao LESTE, ondemede 111,80m (cento
e onze metros e oitenta centímetros) com o Rio Paranhana; pelos fundos, ao OESTE, onde mede 110,00m
(cento e dez metros), com imóvel de Gerson Daniel Schafer e Naftali Simone Moser Schafer; pelo lado
NORTE, onde mede 283,23m (duzentos e oitenta e três metros e vinte e três centímetros), com terrenos
de Imobiliária Igrejinha Ltda. e do Município de
Igrejinha, Rua João Darci Reinheimer, RuaAe Rua
B; pelo lado SUL, onde mede 263,23m (duzentos e
sessenta e três metros e vinte e três centímetros),
com imóvel de João Willy Blum, Vera Sirlei Blum
e Karem Blum Borniger, e com a Rua João Darci
Reinheimer”, matriculado sob nº 18.827, fls. 1,
do Livro 2-RG do Ofício de Registro de Imóveis
de Igrejinha-RS. Faz saber, outrossim, que tendo
apresentado os documentos exigidos pela lei,
decorridos 15 (quinze) dias da data da última
publicação do presente edital, far-se-á o registro
do mesmo, caso não haja impugnação de terceiros
interessados. Igrejinha RS, 05 de junho de 2024.

Ficam os senhores sócios da Salomão Malcon Administrações e Participações Limitada (“Sociedade”)
convocados para, em primeira convocação, comparecerem no dia 20 de junho de 2024, às 15h, na Reunião de
Sócios da Sociedade a ser realizada na sede na Sociedade, localizada na cidade de Porto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, na Rua dos Andradas nº 1560, Sobreloja, Galeria Malcon, bairro Centro Histórico, CEP
90026-900, com a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço
patrimonial e o de resultado econômico da Sociedade, correspondentes ao exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2023; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício encerrado em 31 de dezembro de
2023; e (iii) fixar a remuneração dos administradores da Sociedade. Porto Alegre (RS), 12 de junho de 2024.

Renato Malcon - Administrador e Maurício Dutra Jung Malcon - Administrador

Salomão Malcon Administrações e Participações Limitada
CNPJ: 89.322.580/0001-47 - NIRE: 43200227853

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SÓCIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPÃO DO CIPÓ
Retificação nº 01 do Pregão Eletrônico nº 24/2024. Objeto: Prestação de serviços de limpeza e
conservação. O prefeito de Capão do Cipó torna público a seguinte retificação: altera a planilha de custos do
item 02. Em virtude das alteração a data de abertura será 02 de julho de 2024. Os demais itens permanecem
inalterados.Pregão Eletrônico nº 31/2024. Objeto: Registro de preços para aquisição de pneus e câmaras.
Data de abertura dia 01/07/2024 às 09:00 horas através do site www.pregaobanrisul.com.br. A íntegra do
edital está disponível em www.capaodocipo.rs.gov.br. Adair Fracaro Cardoso- Prefeito de Capão do Cipó

O faturamento do varejo em 
maio ficou estável (0,0%) des-
contada a inflação, em compa-
ração com o igual mês de 2023, 
segundo informações do Índice 
Cielo do Varejo Ampliado (ICVA), 
divulgado ontem pela Cielo. Em 
termos nominais, que refletem 
a receita de vendas observadas 
pelo varejista, houve aumento 
de 4%.

As vendas de bens não du-
ráveis apresentou alta de 2,5%, 
com destaque para os segmentos 
de supermercados e hipermerca-
dos; cosméticos; e varejo alimen-
tício especializado.

Já os setores de serviços e 
bens duráveis e semiduráveis re-
gistraram quedas de 5,1% e 1,7%, 
respectivamente. O resultado ne-
gativo de serviços foi influencia-
do principalmente por turismo e 
transporte. Para bens duráveis, 
pesou a retração em vestuário e 
artigos esportivos.

Vendas no varejo 
ficam estáveis em 
maio, aponta ICVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS PASSOS
AVISO DE LICITAÇÕES

Lic. 100/2024. Inexigibilidade 25/2024. . Contratação de empresa para divulgação de
material audiovisual produzido pelo Município, veiculada em 28 insersões durante a

programação do Jornal do Almoço. Solicitante: Gabinete. Contratada: RBS TV SANTA

ROSA LTDA, CNPJ 93.088.367/0001-90. R$ 18.936,00.

Editais e termos disponíveis na integra no site: www.trespassos.rs.gov.br licitações 2024.

Informações Fone 55 3522 0403. Arlei Luis Tomazoni – Prefeito Municipal.

MINISTÉRIO DA
SAÚDE

GRUPO HOSPITALAR CONCEIÇÃO - GHC

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA
CREDENCIAMENTO DE CRECHES E ESCOLAS
DE EDUCAÇÃO INFANTIL PARA FUTURA

CONTRATAÇÃO
Processo Administrativo nº 610/2024.

Credenciamento nº 01/2024
O HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., CNPJ 92.787.118/0001-20, empresa
integrante do chamado Grupo Hospitalar Conceição – GHC, Inscrição Estadual nº 096/2527092, com
sede naAvenida FranciscoTrein, nº 596, bairro Cristo Redentor, PortoAlegre/RS, CEP91350-200, neste
ato representado por seu Gerente de Suprimentos, Neury João Moretto, no uso de suas prerrogativas
legais, e considerando o disposto na Lei nº 13.303, de 30.06.2016 e no art. 165 do Regulamento Interno
de Licitações e Contratos do Grupo Hospitalar Conceição (RILC/GHC), vem realizar CHAMAMENTO
PÚBLICO para CREDENCIAMENTO DE CRECHES E ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL PARA
FUTURACONTRATAÇÃO de interessados na prestação de serviços de Creches/Escolas de Educação
Infantil, localizadas emPortoAlegre e RegiãoMetropolitana, conformemapa do IBGE, para atendimento
de crianças com idade entre 6meses a 5 anos, 11meses e 29 dias, filhos dos empregados do Chamado
Grupo Hospitalar Conceição (HNSC e suas filiais), conforme disposições abaixo.
O presente Chamamento Público tem como objetivo o Credenciamento de interessados para futura
contratação de creches e pré-escolas para atendimentos dos filhos dos empregados do Grupo
Hospitalar Conceição, na faixa etária de 06 meses a 05 anos, 11 meses e 29 dias, em turno integral,
intermediário, manhã e tarde, nos dias úteis e plantões aos sábados, domingos e feriados, desde que
a escola ofereça este atendimento, incluindo as refeições. O mero credenciamento não garante a
contratualização das vagas disponibilizadas pela creche/Escola de educação infantil, mas sim habilita
a Instituição a ser escolhida pelos empregados do GHC para prestar seus serviços aos seus filhos o
que resultará na firmatura de contrato mediante contratação direta.
DAS INSCRIÇÕES - As inscrições iniciam no dia 04 de junho de 2024 e seguirão de maneira contínua
por prazo indeterminado ou até que o GHC promova a publicação de novo edital.
O Edital e seus anexos estão disponíveis no endereço eletrônico: www.ghc.com.br / serviços online
/ compras licitações / Download de Editais. Para mais Informações entrar em contato pelo e-mail
mernesto@ghc.com.br ou o telefone 51-3357-4532 com Ernesto.
A Creche/Instituição de Ensino interessada em participar do credenciamento deverá apresentar
seu pedido de credenciamento e entrega da documentação exigida conforme Anexo I do edital de
credenciamento para o e-mail credenciamentogsup@ghc.com.br em arquivos zipados.

Porto Alegre (RS), 11 de junho de 2024.

Neury João Moretto
Gerente de Suprimentos

Jornal do Comércio2 Quarta-feira, 12 de junho de 2024 2° Caderno



ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A.
CNPJ/MF nº 17.298.793/0001-70

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas – 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais – A ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (“Com-
plexo Senandes” ou “Companhia”), com sede em Rio Grande-RS, foi constituída em 03
de dezembro de 2012 e tem como objeto social a participação em outras companhias ou
sociedades empresárias, personificadas ou não, na qualidade de sócia ou acionista, que
explorem negócios de geração e comercialização de energia elétrica provenientes de fontes
alternativas, bem como a administração de bens próprios. Os empreendimentos de geração
de energia elétrica de fonte eólica (“Projetos”), de propriedade das controladas da Companhia,
fazem parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído de 04 parques
eólicos com capacidade instalada de 108,0 MW em um total de 40 aerogeradores, todos em
plena operação, que compartilham a mesma subestação e linha de transmissão. Os Projetos
foram vencedores do Leilão de Energia de Reserva (“LER”) realizado em 18 de agosto de
2011 (“LER 2011”), tendo contratado a comercialização de 50,5 MW médios pelo prazo de
20 anos. Os projetos estão autorizados pelo Ministério de Minas e Energia (MME) a operar
como produtores independentes de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia é con-
trolada pela acionista ADS ER Energias Renováveis S.A. (“ADS” anteriormente denominada
“NCER” NCER Energias Renováveis S.A.). A estrutura dos investimentos da Companhia
inclui as seguintes sociedades: • ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A. (“Corredor
do Senandes II); • ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. (“Corredor do Senandes
III”); • ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A. (“Corredor do Senandes IV”); • ADS
ER Eólica Vento Aragano I S.A. (“Vento Aragano I”). As controladas foram constituídas em
13 de outubro de 2011, tendo como objeto social: (a) receber outorga de autorização pelo
Ministério de Minas e Energia (MME) para estabelecer-se como produtora independente
de energia; (b) desenvolver estudos, projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar
empreendimentos de geração de energia elétrica de fonte eólica; (c) comercializar a energia
gerada pelo empreendimento; e (d) celebrar contrato de energia de reserva relativo à energia
negociada no âmbito do Leilão nº 03/2011. 1.1. Consolidação: a) Demonstrações financei-
ras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as informações da
Companhia e suas controladas, nas quais são mantidas as seguintes participações acionárias
diretas e indiretas em 31 de dezembro: i) Controladas: Controladas são todas as entidades
nas quais a Companhia detém o controle.As controladas são totalmente consolidadas a partir
da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida

a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Transações, saldos e ganhos
não realizados em transações entre empresas consolidadas são eliminados. Os prejuízos
não realizados também são eliminados, a menos que a operação forneça evidências de
uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são
alteradas quando necessário para assegurar a consistência com as políticas adotadas
pela Companhia e suas controladas. ii) Companhias consolidadas: As demonstrações
financeiras consolidadas abrangem as informações da Companhia e suas controladas, nas
quais são mantidas as seguintes participações acionárias diretas:

Controle direto
no capital social (%)

Controladas diretas País 2023 2022
ADS ER Vento Aragano S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Senandes II S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Senandes III S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Senandes IV S.A. Brasil 99,99 99,99
b) Demonstrações financeiras individuais: Nas demonstrações financeiras individuais,
as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos
ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações
financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível
aos acionistas da controladora.
2. Base de preparação, mensuração e declaração de conformidade – As demonstrações
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis
adotadas no Brasil (BR-GAAP), com base nos pronunciamentos, orientações e interpretações
contábeis emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovado pelo
Conselho Federal de Contabilidade – CFC. A Administração declara que todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. As demons-
trações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de
relatório, conforme descrito nas políticas contábeis a seguir.Essas demonstrações financeiras
são apresentadas em real – R$, que é a moeda funcional da Companhia.

Balanços Patrimoniais – 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 562 121 15.501 33.602
Contas a receber de clientes – – 13.474 14.403
Tributos a recuperar 72 69 161 158
Dividendos a receber 7.130 4.369 – –
Outras contas a receber – 532 1.051
Total do ativo circulante 7.764 4.559 29.668 49.214

Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários – – 41.070 13.985
Depósitos judiciais – 9 275 251
Investimentos 164.254 172.987 – –
Direito de uso – – 5.182 5.378
Imobilizado 642 615 247.236 255.746
Intangível – – 7.418 8.084
Total do ativo não circulante 164.896 173.611 301.181 283.444

Total do ativo 172.660 178.170 330.849 332.658

Passivo e Patrimônio Líquido Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos – – 19.493 19.375
Fornecedores – – 362 444
Obrigações sociais e trabalhistas – – 428 295
Tributos a pagar 6 18 442 321
Imposto de renda e contribuição social a
recolher – – 674 716

Dividendos a pagar 2.841 – 2.841 –
Arrendamentos a pagar – – 506 1.430
Outras contas a pagar 63 149 13.837 –
Total do passivo circulante 2.910 167 38.583 22.581
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos – – 109.386 127.155
Provisão para contingências – – 276 399
Arrendamentos a pagar – – 4.815 4.501
Provisão de desmobilização – – 8.022 –
Total do passivo não circulante – – 122.499 132.055
Patrimônio líquido
Capital social 157.550 157.550 157.550 157.550
Reserva legal 3.131 2.533 3.131 2.533
Reserva de Lucros 9.069 17.920 9.069 17.920
Patrimônio líquido de acionistas
controladores 169.750 178.003 169.750 178.003

Patrimônio líquido de acionistas não-
-controladores – – 17 19

Total do patrimônio líquido 169.750 178.003 169.767 178.022
Total do passivo e patrimônio líquido 172.660 178.170 330.849 332.658

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e
2022 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas líquidas de vendas – – 62.595 65.155
Custo dos produtos vendidos – – (36.299) (29.719)
Lucro bruto – – 26.296 35.436
Despesas operacionais
Com vendas – – – –
Gerais e administrativas 18 – (2.071) (2.037)
Outras receitas (despesas) líquidas (42) (14) 142 (1.925)
Resultado de equivalência patrimonial 12.049 17.246 – –
Resultado operacional 12.025 17.232 24.367 31.474
Resultado financeiro, líquido (54) 244 (8.752) (10.565)
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social 11.971 17.476 15.615 20.909

Imposto de renda e contribuição social – (38) (3.646) (3.471)
Lucro líquido do exercício 11.971 17.438 11.969 17.438
Atribuível ao:
Acionistas controladores 11.971 17.438 11.971 17.438
Acionistas não controladores – – (2) –
Ações 157.779 157.779 157.779 157.779
Lucro por ação 0,08 0,11 0,08 0,11

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro Líquido do exercício 11.971 17.438 11.969 17.438
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente 11.971 17.438 11.969 17.438
Atribuível ao:
Acionistas controladores 11.971 17.438 11.971 17.438
Acionistas não controladores – – (2) –

11.971 17.438 11.969 17.438

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital social
subscrito AFAC

Reserva
Legal

Reserva
de lucros

Lucros (prejuízos)
acumulados

Total do patrimônio líquido
dos acionistas controladores

Participação de
não controladores

Total do patri-
mônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 152.990 4.560 1.661 19.154 – 178.365 19 178.384
Aumento de capital por integralização de AFAC 4.560 (4.560) – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 17.438 17.438 – 17.438
Constituição de reserva Legal – – 872 – (872) – – –
Constituição de dividendos mínimos – – – – (4.142) (4.142) – (4.142)
Constituição de dividendos adicionais – – – (13.658) – (13.658) – (13.658)
Distribuição de dividendos – – – – – – – –
Transferências – – – 12.424 (12.424) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 157.550 – 2.533 17.920 – 178.003 19 178.022
Lucro líquido do exercício – – – – 11.971 11.971 (2) 11.969
Constituição de reserva Legal – – 598 – (598) – – –
Constituição de dividendos mínimos – – – – (2.843) (2.843) – (2.843)
Constituição de dividendos adicionais – – – (17.381) – (17.381) – (17.381)
Transferências – – – 8.530 (8.530) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 157.550 – 3.131 9.069 – 169.750 17 169.767

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Lucro do exercício antes do imposto de renda e
contribuição social 11.971 17.476 15.615 20.909

Ajustes:
Equivalência patrimonial (12.049) (17.246) – –
Depreciação e amortização – – 18.280 18.198
Juros e atualização monetária sobre financiamentos e
instrumentos financeiros – – 11.511 14.056

Baixa de arrendamento mercantil – – (252)
Provisão para processos judiciais – – (123) 245
Provisão de juros sobre arrendamentos – – 636 656
Perdas (ganhos) cambiais não realizados de ativida-
des financeiras – – 1.365 17

Rendimento de aplicações financeiras não realizados – – (5.146) –
Variações:
Contas a receber de clientes – – 929 4.245
Impostos a recuperar (3) (86) (2) (3.432)
Outros créditos – – 519 831
Depósitos judiciais 9 – (24) (198)
Fornecedores – – (82) (494)
Impostos a pagar e obrigações sociais e trabalhistas (12) (3) 254 61
Outras contas a pagar (86) (2) 13.839 (463)
Caixa proveniente das operações (170) 139 57.319 54.631
Juros pagos – – (11.581) (12.959)
Dividendos recebidos 18.021 17.727 – –
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (3.689) –
Caixa líquido proveniente das atividades opera-
cionais 17.851 18.136 42.049 41.672

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários – – (21.939) (2.277)
Aquisições de bens do ativo imobilizado (27) (244) (724) (176)
Adições ao intangível – – (14) (2)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investi-
mentos (27) (244) (22.677) (2.455)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de financiamento – – (18.946) (18.750)
Pagamento de arrendamento – – (1.142) (919)
Dividendos pagos (17.383) (22.412) (17.385) (22.143)
Caixa líquido aplicado nas atividades de finan-
ciamentos (17.383) (22.412) (37.473) (41.812)

Aumento (redução) de caixa e equivalente de
caixa 441 (4.520) (18.101) (2.595)

Demonstração das variações do caixa e equivalen-
tes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 121 4.641 33.602 36.197
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 562 121 15.501 33.602
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa 441 (4.520) (18.101) (2.595)

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos
Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Socios e Administradores da
ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da ADS ER
Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço
patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demons-
trações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira con-
solidada, da ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. em 31 de dezembro de
2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras”.Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos: Informações e os valores correspondentes: As informações e os valores
correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentados para fins
de comparação, foram anteriormente auditados por outro auditor independente, que emitiu
relatório datado de 20 de abril de 2023, sem ressalva. Responsabilidades da Administra-
ção e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante,

independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a Administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte de
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre

Maury Eduardo de Carvalho Bastos – Diretor Presidente Murilo Pastrello – Contador CRC SP 1SP 285.494/O-0

a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório.Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações
e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações
financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela
direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente,
pela opinião de auditoria.Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 30 de abril de 2024.
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2SP 011.609/O-8
Fernando Augusto Lopes Silva
Contador – CRC nº 1SP 250.631/O-7
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TODAS AS QUARTAS-FEIRAS, NO SEU JC.
O Jornal de economia e negócios do RS
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Já começaram a valer mu-
danças importantes para a ca-
tegoria de microempreendedo-
res individuais (MEIs), e outros
avanços aguardados, comoo au-
mento do limite do faturamento,
também podem ser validados
ainda em2023, facilitando a vida
de quem se enquadra neste re-
gime empresarial. As alterações
servem para fortalecer a catego-
ria, que é considerada a moda-
lidade mais simples para o em-
preendedor tocar seus negócios.
Em 2022, o número de MEIs no
Brasil superou amarca de 12mi-
lhões deCNPJs ativos.

Isso porque, contrapondo-se
à informalidade, os MEIs pas-
samateracessoaempréstimose
abertura de conta bancária pes-
soa jurídica. SerMEI tambémdá
direito a benefícios sociais como
aposentadoria, salário materni-

dade e auxílio doença.
É preciso, no entanto, aten-

ção as reformulações do progra-
ma. Dentre as mudanças que já
estão valendo está o reajuste da
contribuição mensal, em razão
do aumento de salário-mínimo,
que foiaR$1.302,00,oque incide
automaticamentenopagamento
do Documento de Arrecadação
do SimplesNacional (DAS).

O cálculo da contribuição é
compostopor 5%dovalordo sa-
lário-mínimo a contribuição ao
INSS, acrescido de R$ 5,00 para
Prestadores de Serviço ou R$
1,00 para Comércio e Indústria
(quando for MEI Caminhonei-
ro os valores são diferentes). Em
janeiro, houve um reajuste de
7,45%, e é esperadoumnovo rea-
juste de 8,91% para maio, quan-
do entra em vigor o novo salá-
riomínimo.

Outra novidade para a ca-
tegoria que já está em vigor é a
ocultação de dados sensíveis do

empreendedor individual. Até
o ano passado, o formulário era
preenchido com o nome com-
pleto do titular, seguido do seu
número de CPF. Desde de janei-
ro, o CPF passou a ser substituí-
do pelo CNPJ.

“A mudança foi importante
por atender uma reivindicação
dos empresários, gerando segu-
rança sobre os dados sensíveis
pessoa física”, diz a contadora
especializada emMEI, Cristiani
Fonseca, que também é conse-
lheira no Conselho Regional de
ContabilidadedoRioGrandedo
Sul (CRCRS).

De acordo com a profis-
sional, a exposição do CPF do
empresário possibilitava frau-
des com o uso indevido dos
dados. “Esta regra está em
vigor desde 12 de dezembro
2022, e quem já era inscrito
teve o nome empresarial atua-
lizado de forma automática ao
acessarem o formulário de al-

teração cadastral”, acrescenta.
Também ficou mais fácil

realizar a baixa empresarial,
que agora não dependemais da
obrigatoriedade do selo prata ou
ouro no portal do governo fede-
ral. Desde 15 de março, os MEIs
podem realizar o encerramen-
to do CNPJ mesmo possuindo
apenas o selo bronze, nas contas
gov.br.

A mudança, neste caso, é
uma correção da regra, visto
que até 15 demarço do ano pas-
sado os selos prata e ouro não
eram exigidos durante a abertu-
ra doCNPJ.

Além disso, as novas regras
estão trazendo mais facilidades
na emissão das notas, que ago-
ra podem ser feitas (no caso de
prestadores de serviços) por
meio do aplicativo Nota Fiscal
Eletrônica de Serviços (NFS-e),
disponível nas plataformas iOS
eAndroid.

Ou seja, os MEIs que for-

necem serviços podem emitir a
NFS-e pelo celular e consultar
documentos já lançadosnomes-
mo app. Esse processo de emis-
são também está sendo centra-
lizado nacionalmente. A partir
de 1º de abril, será obrigatória a
emissão das NFS-e apenas no
sistema nacional.

Na visão de Cristiani, esta
é uma das principais melhorias
para a categoria, pois incide na
simplificação do processo para
emissão da nota fiscal.

“A centralização possibilita
padronizar os modelos das no-
tas fiscais emitidas, bem como a
legislação e os diversos modos
de apuraçãode ‘ISS’ dosmunicí-
pios.Antes,o serviçoera realiza-
do pelas prefeituras municipais,
que emitiam as notas e cobra-
vam os impostos dosMEIs con-
forme regras próprias”, explica a
conselheira doCRCRS.

MEIs precisam ficar atentos às novas regras
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ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A.
CNPJ/MF nº 14.528.941/0001-07

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais – A ADS ER Eólica Corredor do Senandes
IV S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado
com sede em Rio Grande-RS, constituída em 13 de outubro de 2011,
a qual foi adquirida pelo Grupo NC em 29 de dezembro de 2016 e
tem como objeto social: (a) receber outorga de autorização pelo
Ministério de Minas e Energia (“MME”) para estabelecer-se como
produtor independente de energia; (b) desenvolver estudos, projetar,

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais,
exceto quando indicado de outra forma)

Ativo 2023 2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.961 6.567
Contas a receber de clientes 3.845 4.029
Tributos a recuperar 32 32
Outras contas a receber 96 23
Total do ativo circulante 6.934 10.651
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 9.636 4.390
Depósito judicial – 12
Direito de Uso 1.291 1.430
Imobilizado 69.921 72.393
Intangível 1.902 2.072
Total do ativo não circulante 82.750 80.297
Total do ativo 89.684 90.948
Passivo 2023 2022
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 5.073 5.047
Fornecedores 599 32
Tributos a pagar 116 76
Imposto de renda e contribuição social a
recolher 186 206

Dividendos a pagar 1.718 1.084
Passivo de arrendamento 87 364
Outras contas a pagar 3.851 326
Total do passivo circulante 11.630 7.135
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 28.452 33.088
Passivo de arrendamento 1.198 1.219
Provisão para desmobilização 2.206 –
Total do passivo não circulante 31.856 34.307
Patrimônio líquido
Capital social 39.087 39.087
Reserva de lucros 5.218 8.640
Reserva legal 1.381 1.267
Reserva especial 512 512
Total patrimônio líquido 46.198 49.506
Total do passivo e patrimônio líquido 89.684 90.948

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital social
subscrito

Reserva
Legal

Reserva
Especial

Reserva
de lucros

Lucros
acumulados

Total do patri-
mônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 39.087 1.020 512 13.117 – 53.736
Lucro do exercício – – – – 4.945 4.945
Constituição de reserva legal – 247 – – (247) –
Constituição dividendos mínimos obrigatórios – – – – (1.175) (1.175)
Dividendos adicionais – – – (8.000) – (8.000)
Constituição de reserva de lucros – – – 3.523 (3.523) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 39.087 1.267 512 8.640 – 49.506
Lucro do exercício – – – – 2.289 2.289
Constituição de reserva legal – 114 – – (114) –
Constituição dividendos mínimos obrigatórios – – – – (544) (544)
Dividendos adicionais – – – (5.053) – (5.053)
Constituição de reserva de lucros – – – 1.631 (1.631) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 39.087 1.381 512 5.218 – 46.198

Demonstração do Resultado – Exercícios findos em
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares

de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2023 2022
Receitas operacional líquida 17.836 18.100
Custo da produção e operação de
energia (10.240) (8.378)

Lucro bruto 7.596 9.722
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (511) (309)
Outras receitas (despesas) líquidas (1.383) (649)

(1.894) (958)
Resultado operacional 5.702 8.764
Resultado financeiro, líquido (2.452) (2.888)
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 3.250 5.876

Imposto de renda e contribuição social (961) (931)
Lucro líquido do exercício 2.289 4.945
Ações 39.136.689 39.136.689
Lucro líquido por ação 0,06 0,13

Demonstração do Resultado Abrangente – Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em

milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2023 2022
Lucro líquido do exercício 2.289 4.945
Resultado abrangente 2.289 4.945

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e contribuição social 3.250 5.876
Ajustes:
Depreciação e amortização 5.108 5.143
Baixa direito de uso (192) –
Juros e atualização monetária sobre financia-
mentos e arrendamentos 3.613 3.738

Perdas (ganhos) cambiais não realizados de
atividades financeiras 12 162

Rendimento de aplicações financeiras não
realizados (1.220) –

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 184 1.129
Impostos a recuperar (438) (209)
Outros créditos (73) 239
Partes relacionadas – (1.197)
Fornecedores e outras obrigações 4.092 (328)
Impostos a recolher 40 3
Caixa proveniente das operações 14.376 14.556
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (3.108) (3.460)
Imposto de renda e contribuição social pagos (543) (700)

2023 2022
Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais 10.725 10.396

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Títulos e valores imobiliários (4.026) (1.111)
Aquisições de bens do ativo imobilizado (142) (24)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
investimento (4.168) (1.135)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos (4.963) (9.408)
Pagamento de arrendamentos (250) (280)
Pagamento de financiamentos (4.950) (4.880)
Caixa líquido aplicados nas atividades de
financiamento (10.163) (14.568)

Redução em caixa e equivalentes de caixa (3.606) (5.307)
Demonstração da variação do caixa e equiva-
lentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício 6.567 11.874

Caixa e equivalentes de caixa
no final do exercício 2.961 6.567

Redução em caixa e equivalentes de caixa (3.606) (5.307)

implantar, construir, operar, manter e explorar o empreendimento de
geração de energia elétrica de fonte eólica denominado “Corredor
do Senandes IV” (“Corredor do Senandes IV” ou o “Projeto”); (c)
comercializar a energia gerada pelo empreendimento; e (d) celebrar
Contrato de Energia de Reserva relativo à energia negociada no
âmbito do Leilão nº 03/2011. O projeto possui capacidade instalada
de 29,7 MW, tendo sido vencedor do Leilão de Energia de Reserva
(“LER”) realizado em 18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), comer-
cializando 12,9 MWm pelo prazo de 20 anos. O Projeto faz parte
do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído por
4 parques eólicos, que totaliza capacidade instalada de 108,0 MW,
tendo comercializado 50,5 MWm no LER 2011. Esses parques
compartilham a mesma subestação e linha de transmissão. O parque
da Companhia é composto por 11 aerogeradores no total, todos em
plena operação. O projeto está autorizado, pelo Ministério de Minas
e Energia (“MME”), a operar como produtor independente de energia
elétrica até o ano de 2047. Operacionalmente, é realizada a medição
mensal da energia gerada, e é feito o adiantamento dos valores pela
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”). Após o
prazo médio de 60 dias, é feito o faturamento efetivo e baixa dos
valores antecipados. A Companhia é controlada diretamente pela
acionista ADS ER Complexo Eólico Corredor do Senandes S.A.
(“Complexo do Senandes”) e indiretamente pela ADS Energias Reno-
váveis S.A. 2. Base de preparação, mensuração e declaração de

conformidade – As demonstrações financeiras foram elaboradas e
estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas
no Brasil (BR-GAAP), com base nos pronunciamentos, orientações e
interpretações contábeis emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (“CPC”), aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade
– CFC. A Administração declara que todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo

evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua
gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros
mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de
relatório, conforme descrito nas políticas contábeis a seguir. Essas
demonstrações financeiras são apresentadas em real – R$, que é a
moeda funcional da Companhia.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

À Diretoria e aos Acionistas da
ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADS ER
Eólica Corredor do Senandes IV S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A.
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião:
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião.Outros assuntos: As informações e

os valores correspondentes: As informações e os valores correspon-
dentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentados
para fins de comparação, foram anteriormente auditados por outro
auditor independente, que emitiu relatório datado de 20 de abril de
2023, sem ressalva. Responsabilidades da Administração e da
governança pelas demonstrações financeiras: A Administração
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras,
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras,
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo

nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,

pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório.Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 30 de abril de 2024.
Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011.609/O-8
Fernando Augusto Lopes Silva
Contador CRC nº 1 SP 250.631/O-7

Maury Eduardo de Carvalho Bastos – Diretor Presidente Murilo Pastrello – Contador CRC SP 1SP 285.494/O-0

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos

Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/
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ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A.
CNPJ/MF nº 14.531.063/0001-89

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais,
exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.489 4.425
Contas a receber de clientes 2.755 3.248
Tributos a recuperar 2 2
Outras contas a receber 69 31
Total do ativo circulante 6.315 7.706
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 7.166 3.064
Direito de uso 1.123 1.174
Imobilizado 52.936 54.884
Intangível 1.499 1.634
Total do ativo não circulante 62.724 60.756
Total do ativo 69.039 68.462

31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 3.968 3.942
Fornecedores 506 28
Tributos a pagar 85 79
Imposto de renda e contribuição social
a recolher 128 152

Passivo de arrendamento 28 303
Dividendos a pagar 1.140 634
Outras contas a pagar 2.849 35
Total do passivo circulante 8.704 5.181
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 22.270 25.884
Passivo de arrendamento 1.209 995
Provisão para desmobilização 1.604 –
Total do passivo não circulante 25.083 26.879
Patrimônio líquido
Capital social 29.814 29.814
Reserva legal 938 831
Reserva de lucros 4.500 5757
Total patrimônio líquido 35.252 36.402
Total do passivo e patrimônio líquido 69.039 68.462

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital social
subscrito

Reserva
Legal

Reserva
de lucros

Lucros (prejuízos)
acumulados

Total do patri-
mônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 29.814 698 8.827 – 39.339
Lucro líquido do exercício – – – 2.669 2.669
Constituição de reserva legal – 133 – (133) –
Constituição dividendos mínimos obrigatórios – – – (634) (634)
Dividendos distribuídos de exercícios anteriores – – (4.972) – (4.972)
Constituição de reserva de lucros – – 1.902 (1.902) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 29.814 831 5.757 – 36.402
Lucro líquido do exercício – – – 2.132 2.132
Constituição de reserva legal – 107 – (107) –
Constituição dividendos mínimos obrigatórios – – – (506) (506)
Dividendos distribuídos de exercícios anteriores – – (2.776) – (2.776)
Constituição de reserva de lucros – – 1.519 (1.519) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 29.814 938 4.500 – 35.252

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos em
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares

de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2023 31/12/2022
Receitas líquidas de vendas 12.959 14.141
Custo dos produtos vendidos (7.878) (6.950)
Lucro bruto 5.081 7.191
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (293) (259)
Outras receitas (despesas) líquidas (18) (1.313)

(311) (1.572)
Resultado operacional 4.770 5.619
Resultado financeiro, líquido (1.954) (2.245)
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 2.816 3.374

Imposto de renda e contribuição social (684) (705)
Lucro líquido do exercício 2.132 2.669
Ações 31.007.644 31.007.644
Lucro líquido por ação 0,07 0,09

Demonstrações dos Resultados Abrangentes – Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos

em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 2.132 2.669
Resultado abrangente 2.132 2.669

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social 2.816 3.374

Ajustes de
Depreciação e amortização 3.738 3.829
Baixa de passivo de arrendamento (36) –
Juros e atualização sobre financiamento e instru-
mento financeiro 2.318 2.609

Despesa financeira dos ajustes a valor presente
de arrendamento 139 144

Atualização monetária de financiamentos 282 228
Rendimento de aplicações financeiras não
realizadas (864) –

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 493 364
Partes relacionadas – (538)
Impostos a recuperar – (160)
Outros créditos (38) 172
Fornecedores 478 (171)
Impostos a pagar e obrigações sociais e trabalhistas (2) 12

2023 2022
Outras contas a pagar 2.814 (136)
Caixa gerado nas operações 12.138 9.727
Juros pagos sobre financiamentos (2.331) (2.613)
Impostos de renda e contribuição social pagos (708) (535)
Caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais 9.099 6.579

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários (3.238) (1.029)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
investimento (3.238) (1.029)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos aos acionistas da companhia (2.776) (6.127)
Pagamento de arrendamento (164) (167)
Pagamento de financiamento (3.857) (3.816)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
financiamento (6.797) (10.110)

Redução de caixas e equivalentes de caixa (936) (4.560)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.425 8.985
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 3.489 4.425
Redução de caixas e equivalentes de caixa (936) (4.560)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações
Contábeis em 31 de dezembro de 2023 (em Milhares de Reais,

Exceto Quando Indicado de Outra Forma)

1. Informações gerais – A ADS ER Eólica Corredor do Senandes
II S.A. (“Companhia”), anteriormente NCER Eólica Corredor do
Senandes II S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado com
sede em Rio Grande-RS, constituída em 13 de outubro de 2011 e
tem como objeto social: (a) receber outorga de autorização pelo
Ministério de Minas e Energia (MME) para estabelecer-se como
produtor independente de energia; (b) desenvolver estudos, projetar,
implantar, construir, operar, manter e explorar o empreendimento de

geração de energia elétrica de fonte eólica denominado “Corredor
do Senandes II” (“Corredor do Senandes II” ou o “Projeto”); (c)
comercializar a energia gerada pelo empreendimento; e (d) celebrar
Contrato de Energia de Reserva relativo à energia negociada no
âmbito do Leilão nº 03/2011. O Projeto possui capacidade instalada
de 21,60 MW, tendo sido vencedor do Leilão de Energia de Reserva
(“LER”) realizado em 18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), comer-
cializando 10,6 MWm pelo prazo de 20 anos. O Projeto faz parte
do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído por
04 parques eólicos, que totaliza a capacidade instalada de 108,0
MW, tendo comercializado 50,5 MWm no LER 2011. Esses parques
compartilham a mesma subestação e linha de transmissão. O parque
da Companhia é composto por 08 aerogeradores no total, todos
em plena operação. O projeto está autorizado, pelo Ministério de
Minas e Energia (MME), a operar como produtor independente de
energia elétrica até o ano de 2047. Operacionalmente, é realizada
a medição mensal da energia gerada, e é feito o adiantamento
dos valores pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
(“CCEE”). Após o prazo médio de 60 dias, é feito o faturamento
efetivo e baixa dos valores antecipados. A Companhia é controlada
diretamente pela acionista ADS ER Complexo Eólico Corredor do
Senandes S.A. (“Complexo do Senandes”) e indiretamente pela
ADS Energias Renováveis S.A. (“NCER”). 2. Base de preparação,
mensuração e declaração de conformidade – As demonstrações

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

À Diretoria e aos Acionistas da
ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADS ER
Eólica Corredor do Senandes II S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A.
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião:
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião.Outros assuntos: As informações e

os valores correspondentes: As informações e os valores correspon-
dentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentados
para fins de comparação, foram anteriormente auditados por outro
auditor independente, que emitiu relatório datado de 20 de abril de
2023, sem ressalva. Responsabilidades da Administração e da
governança pelas demonstrações financeiras: A Administração
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras,
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras,
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo

nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,

pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório.Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 30 de abril de 2024.

Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011.609/O-8
Fernando Augusto Lopes Silva
Contador CRC nº 1 SP 250.631/O-7

Maury Eduardo de Carvalho Bastos – Diretor Presidente Murilo Pastrello – Contador CRC SP 1SP 285.494/O-0

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos

Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/

financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas conforme
as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR-GAAP), com base nos
pronunciamentos, orientações e interpretações contábeis emitidas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovado
pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. A Administração
declara que todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e

correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão.
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no
custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros
mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de
relatório, conforme descrito nas políticas contábeis a seguir. Essas
demonstrações financeiras são apresentadas em real – R$, que é
a moeda funcional da Companhia.

Ligue e assine 51 32131313 

ou acesse www.jornaldocomercio.com
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Em menos de um mês, o Rio
Grande do Sul ganhará três estru-
turas turbinadas para armazena-
mento e distribuição de produtos
ligados ao setor farmacêutico, com
foco em abastecimento do varejo
de farmácias e hospitais. Já es-
tão operando as unidades da Vi-
veo, que reúne fabricantes que
abastecem unidades hospitalares,
em Nova Santa Rita, e a amplia-
ção do centro de distribuição (CD)
da Panvel, em Eldorado do Sul.
Para fechar a lista, a Farmácias
São João inaugura omaior CD em
Gravataí no dia 30 de março.

As três unidades somam
aportes de quase R$ 250 milhões.
A São João, com sede em Passo
Fundo e quarta maior rede do se-
tor no Brasil, lidera em tamanho
e volume de investimento. O mega
CD, às margens da BR-290 (free-
way), no sentido Capital-Litoral,
custou R$ 205 milhões, segundo
o presidente da rede, Pedro Henri-
que Brair. “Será um dos mais mo-
dernos do Sul do Brasil e tudo au-
tomatizado”. Para a marca, a nova
operação, segundo CD do grupo -
o outro fica em Passo Fundo -, vai
reforça a logística para abastecer
filiais na Região Metropolitana e
Fronteira. A rede também chegará
no mesmo dia da estreia do CD a
mil lojas. Neste ano, pretende bater
em R$ 7 bilhões de faturamento.

A Panvel terá o segundo maior
aporte, com R$ 30 milhões injeta-
dos na expansão do CD em Eldo-
rado do Sul, sede do grupo, segun-
do no Sul do Brasil. A estrutura foi
duplicada, depois de ser implanta-
da em 2014. São mais 21 mil me-
tros quadrados e capacidade de se-
paração de 1 milhão de itens por
dia, quando toda a capacidade es-
tiver sendo usada, projeta a dire-
ção do grupo gaúcho. OCD expan-
dido vai lastrear a meta da marca
de dobrar de tamanho até 2025.

O diretor de Logística da Pan-

� Minuto Varejo

Setor de medicamentos multiplica CDs no RS
Viveo e as farmácias
Panvel e São João
montaram novas
estruturas para
atender mercado

PatríciaComunello
patriciacomunello@jornaldocomercio.com.br

TÂNIA MEINERZ/JC

Coimbradestacaa importânciadaampliaçãodoCentrodeDistribuiçãodoGrupoPanvel na cidadedeEldoradodoSul

vel, Diego Flores, explica que a
nova estrutura vai receber por-
ta paletes que estão hoje na parte
mais antiga. “Vamos desmanchar
e trazer para a área nova, o que
dobrará a capacidade para separa-
ção de produtos. Isso vai nos levar
ao número de 400 funcionários
em toda a operação”, diz Flores. O
diretor-executivo de Operações do
grupo, Roberto Coimbra, cita que
a ideia é contratar mão de obra lo-
cal. Coimbra cita ainda a amplia-
ção está preparada para receber
placas fotovoltaicas

“São três fases das instala-
ções”, traduz. Na área aberta em
2014, as colunas de paletes têm 10
metros de altura. Na nova amplia-
da, são 20 metros de altura. “Va-
mos operar com empilhadeiras
trilaterais que são as únicas que
conseguem levar até o último ní-
vel dos porta paletes. É tudo mui-
to mais robusto”, avisa o diretor
de logística. Os equipamentos de
transporte chegam até junho do
exterior. Tudo também é feito digi-
talmente, sem uso de papel, com-
pleta Flores.

Viveo investe R$ 12milhões em instalação em parque emNova Santa Rita
Em Nova Santa Rita, a Vi-

veo, da DNA Capital e que reúne
empresas que atuam com fabri-
cação e distribuição de materiais
e medicamentos em todo o País,
já opera desde começo de maço
em área dentro do 3SB, um dos
maiores parques logísticos gaú-
chos e onde fica o CD da Ama-
zon. A operação perdeu recen-
temente a operação do BIG, em

supermercados, hoje do grupo
Carrefour. A Viveo investiu cer-
ca de R$ 12 milhões na monta-
gem do espaço, com 7,2 mil me-
tros quadrados, um dos maiores
da companhia e com capacidade
para movimentar mais de 500
mil volumes por mês. O CD gerou
60 empregos na região. “Além de
fazer a distribuição de medica-
mentos e materiais, a Viveo pode-

rá ser o parceiro estratégico para
armazenagem externa dos hos-
pitais da região, aproveitando a
entrega rápida diária”, diz Villeon
Jacinto, diretor de Supply Chain
da empresa, em nota. A Viveo
tem 20 CDs pelo País e mais de
6,5 mil funcionários. A unidade
gaúcha reduzirá o tempo das en-
tregas no Rio Grande do Sul e no
litoral de Santa Catarina.

LUIZA PRADO/JC

FarmáciasSãoJoão investiuR$205milhõesnomegaCDàsmargensdaBR-290, em Gravataí
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ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A.
CNPJ/MF nº 14.492.568/0001-81

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais,
exceto quando indicado de outra forma)

Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4.540 7.263
Contas a receber de clientes 3.078 3.473
Impostos a recuperar 51 51
Outros créditos 709 1.947
Total do ativo circulante 8.378 12.734
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 9.628 3.514
Depósito judicial 241 224
Direito de uso de ativos 1.320 1.338
Imobilizado 54.970 56.574
Intangível 1.867 2.039
Total do ativo não circulante 68.026 63.689
Total do ativo 76.404 76.423
Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 5.030 4.997
Fornecedores 85 46
Impostos a recolher 95 73
Imposto de renda e contribuição social
a recolher 171 178

Passivo de arrendamento 34 352
Dividendos a pagar 1.624 975
Outras contas a pagar 3.613 –
Total do passivo circulante 10.652 6.621
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 28.229 32.810
Passivo de arrendamento 1.346 1.121
Provisão para perdas com processos judiciais 177 156
Provisão para desmobilização 2.006 –
Total do passivo não circulante 31.758 34.087
Patrimônio líquido
Capital social 29.038 29.038
Reserva legal 731 580
Reserva de lucros 4.225 6.097
Total patrimônio líquido 33.994 35.715
Total do passivo e patrimônio líquido 76.404 76.423

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital
social

Reserva
Legal

Reserva
de lucros

Lucros
acumulados

Total do patri-
mônio líquido

Saldo em 31 de dezembro 2021 29.038 390 4.385 – 33.813
Lucro líquido do exercício – – – 3.806 3.806
Constituição de reserva legal – 190 – (190) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (904) (904)
Dividendos adicionais propostos – – – (1.000) (1.000)
Constituição de reserva de lucros – – 1.712 (1.712) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 29.038 580 6.097 – 35.715
Lucro líquido do exercício – – 3.029 3.029
Constituição de reserva legal – 151 – (151) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (720) (720)
Dividendos adicionais propostos – – (4.030) – (4.030)
Constituição de reserva de lucros – – 2.158 (2.158) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 29.038 731 4.225 – 33.994

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos em
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares

de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2023 31/12/2022
Receitas operacional líquida 15.346 16.039
Custo da produção e operação de energia (9.228) (7.863)
Lucro bruto 6.118 8.176
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (348) (246)
Outras receitas (despesas) líquidas 458 (410)

110 (656)
Lucro operacional 6.228 7.520
Resultado financeiro, líquido (2.320) (2.906)
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 3.908 4.614

Imposto de renda e contribuição social (879) (808)
Lucro líquido do exercício 3.029 3.806
Lucro básico e diluído por ação – R$ 0,09 0,11

Demonstrações dos Resultados Abrangentes – Exercícios
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos

em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 3.029 3.806
Itens que serão classificados subse-
quentemente para o resultado:

Resultado abrangente 3.029 3.806

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e
contribuição social 3.908 4.614

Ajustes
Depreciação e amortização 3.939 3.938
Provisão para contingências – 156
Despesa financeira dos ajustes a valor
presente de arrendamento 158 159

Juros e atualização monetária 2.959 3.598
Baixa de ativo imobilizado – 2
Rendimento de aplicações financeiras não
realizados (1.212) –

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 395 2.223
Impostos a recuperar – 29
Outras contas a receber 1.238 (626)
Fornecedores 39 (159)
Partes relacionadas – (967)
Impostos a recolher 22 (169)
Outras contas a pagar 3.613 (270)
Depósitos judicias (17) (220)
Caixa proveniente das operações 15.042 12.308
Juros pagos sobre empréstimos e
financiamentos (2.955) (3.313)

IRPJ e contribuição social pagos (886) (641)

31/12/2023 31/12/2022
Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais 11.201 8.354

Fluxo de caixa das atividades de
investimentos

Títulos e valores mobiliários (4.902) (657)
Aquisições de bens do ativo imobilizado (99) (46)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
investimentos (5.001) (703)

Fluxo de caixa das atividades de
financiamentos

Pagamento de empréstimos e financiamentos (4.531) (4.838)
Pagamento de arrendamentos (291) (187)
Pagamento de dividendos (4.101) (2.248)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
financiamento (8.923) (7.273)

Aumento (redução) em caixa e
equivalentes de caixa (2.723) 378

Demonstração da variação de caixa e
equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício 7.263 6.885

Caixa e equivalentes de caixa
no final do exercício 4.540 7.263

Aumento (redução) em caixa e
equivalentes de caixa (2.723) 378

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto

quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais – A ADS ER Eólica Corredor do Senandes
III S.A. (“Companhia”), é uma sociedade anônima de capital fechado
com sede em Rio Grande-RS, constituída em 13 de outubro de 2011,
a qual foi adquirida pelo Grupo NC em 29 de dezembro de 2017 e tem
como objeto social: (a) receber outorga de autorização pelo Minis-
tério de Minas e Energia (MME) para estabelecer-se como produtor
independente de energia; (b) desenvolver estudos, projetar, implantar,
construir, operar, manter e explorar o empreendimento de geração
de energia elétrica de fonte eólica denominado “Corredor do Senan-

des III” (“Corredor do Senandes III” ou “Projeto”); (c) comercializar
a energia gerada pelo empreendimento; e (d) celebrar Contrato de
Energia de Reserva relativo à energia negociada no âmbito do Leilão
nº 03/2011. O projeto possui capacidade instalada de 27,0 MW, tendo
sido vencedor do Leilão de Energia de Reserva (“LER”) realizado em
18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), comercializando 13,2 MWm,
pelo prazo de 20 anos. O Projeto faz parte do Complexo Corredor
do Senandes (“Complexo”), constituído por 4 parques eólicos, que
totaliza capacidade instalada de 108,0 MW, tendo comercializado 50,5
MWm no LER 2011. Esses parques compartilham a mesma subes-
tação e linha de transmissão. O parque da Companhia é composto
por 10 aerogeradores no total, todos em plena operação. O projeto
está autorizado, pelo Ministério de Minas e Energia (MME), a operar
como produtor independente de energia elétrica até o ano de 2047.
Operacionalmente, é realizada a medição mensal da energia gerada,
e é feito o adiantamento dos valores pela Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica (“CCEE”). Após o prazo médio de 60 dias, é feito
o faturamento efetivo e baixa dos valores antecipados. A Companhia
é controlada diretamente pela acionista ADS ER Complexo Eólico
Corredor do Senandes S.A. (“Complexo do Senandes”) e indireta-
mente pela ADS Energias Renováveis S.A.
2. Base de preparação, mensuração e declaração de confor-
midade – As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão
sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no
Brasil (BR-GAAP), com base nos pronunciamentos, orientações e
interpretações contábeis emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos

Contábeis (“CPC”), aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade
– CFC. A Administração declara que todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua
gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base

no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros
mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de
relatório, conforme descrito nas políticas contábeis a seguir. Essas
demonstrações financeiras são apresentadas em real – R$, que é a
moeda funcional da Companhia.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

À Diretoria e aos Acionistas da
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADS ER
Eólica Corredor do Senandes III S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A.
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião:
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião.Outros assuntos: As informações e

os valores correspondentes: As informações e os valores correspon-
dentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentados
para fins de comparação, foram anteriormente auditados por outro
auditor independente, que emitiu relatório datado de 20 de abril de
2023, sem ressalva. Responsabilidades da Administração e da
governança pelas demonstrações financeiras: A Administração
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras,
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras,
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo

nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso,

pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório.Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 30 de abril de 2024.
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda.

CRC nº 2 SP 011.609/O-8
Fernando Augusto Lopes Silva

Contador CRC nº 1 SP 250.631/O-7

Maury Eduardo de Carvalho Bastos – Diretor Presidente Murilo Pastrello – Contador CRC SP 1SP 285.494/O-0

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos

Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/

O frio dos primeiros dias de
junho de 1974 trazia uma novida-
de alvissareira. Uns estudantes
universitários que andavam pelos
festivais e cujas músicas tocavam
no rádio iam fazer o seu primeiro
show. No singelo convite, escrito
em letras torneadas de serigrafia,
vinha o recado: “Domingo, dia
9, às 20h30min, no Encouraçado
Butikin, o som muito chegado dos
Almôndegas, aqueles caras que
estão pintando legal em Porto”. O
evento foi um sucesso e se repe-
tiu nos três domingos seguintes,
reunindo no bar o público cada
vez mais interessado naquele som
diferente e cativante.

Corta para quase 49 anos
depois. Um fevereiro escaldante
em Porto Alegre. Seca castigando,
todo mundo ainda de ressaca da
pandemia. Nas redes sociais, um
anúncio cai como uma bomba. Os
Almôndegas vão se reunir nova-
mente para um show de reencon-

tro. Quem são Almôndegas?, per-
gunta algum desavisado. Porém,
quando chegou a se dar conta de
quem eram e soube que a música
dos caras continuava atual, já
era. Os ingressos estavam prati-
camente esgotados mais de uma
semana antes do show. Se você
chegou agora na banda e ainda
tem alguma esperança de vê-la
no palco do Araújo Viana na noite
de hoje, há apenas alguns poucos
ingressos restantes, para ficar em
pé, nas laterais. Em Pelotas, onde
o grupo faz show amanhã, no
Theatro Guarany, também é pre-
ciso correr. Restam pouquíssimos
lugares, apenas nos camarotes.

Caso o leitor seja um precavi-
do fã, a antecedência deve valer
a pena. O reencontro dos amigos
que meio sem querer mudaram
o rumo da música urbana do Rio
Grande do Sul é um evento a ser
celebrado não apenas pelo que
representaram nos anos 1970,
mas pela relevância que as novas
gerações seguem encontrando no

som muito chegado dos Almôn-
degas. Nos posts que anunciavam
o show no perfil da dupla Kleiton
e Kledir – dois dos fundadores do
grupo – no Instagram, a pergunta
mais insistente era: “onde compra
ingresso?”. Ao que algum emo-
cionado já respondia com um “já
comprei pra família toda”, seguido
do link para a venda do bilhete.

“O que mais me impres-
sionou foi a rapidez com que se
vendeu os ingressos. É claro que
tem muita gente mais velha, con-
temporânea da banda, que vai
assistir, mas tenho curiosidade
se os jovens também vão aderir.
Certamente vai ter gente que não
era nascida quando Almôndegas
acabou”, prevê o músico e escritor
Arthur de Faria. Aos seis anos,
levado pelos pais, ele foi ao pri-
meiro show de sua vida: Almôn-
degas, claro, em 1975, ano em que
a banda gravou o primeiro disco.
Arthur se apressou para comprar
os ingressos para levar a mãe,
hoje à noite, para uma espécie de

continuação daquele show de 48
anos atrás.

O que desperta tanto interes-
se? A nostalgia dos mais velhos
é resposta óbvia, afinal, quem
dispensa uma volta aos tempos
felizes do passado no som de uma
banda que embalou aquele perío-
do? Mas o que explica as gera-
ções seguintes, que não viveram
o sucesso do grupo, mas cultuam
a obra até hoje? A dissertação de
mestrado em Literatura na Ufrgs,
defendida por Arthur de Faria
em 2012, começa a desvendar
esse encantamento. A pesquisa
se encarrega de mostrar como o
grupo fundou o que ele chama
de música urbana gaúcha, uma
síntese do que se fazia no mundo,
desde MPB até os Beatles, com a
musicalidade local, que ia desde
os ritmos regionais do Prata, pas-
sando por Lupicínio, Elis Regina
e Túlio Piva. Segundo Faria, o
Almôndegas não inaugurou essa
tendência – antes, destaca, vieram
nomes como o grupo Pentagra-

ma, Carlinhos Hartlieb e Clau-
dio Levitan. Todos estes, porém,
faziam um som em certa medida
segmentado, ouvido e apreciado
apenas por determinadas tribos.
Os primeiros a cair no gosto geral,
tanto no sentido musical quanto
na performance, foram os univer-
sitários despretensiosos e bem-
-humorados que agora se reúnem
para um histórico reencontro.
“Eles fizeram a gênese da canção
urbana gaúcha, inauguraram
uma tradição. Os Almôndegas são
os nossos Beatles”, aponta.

Uma vez inaugurada essa
musicalidade urbana essencial-
mente porto-alegrense e gaúcha,
essa tradição passou a criar lastro.
A música feita no Rio Grande do
Sul ouvida e apreciada hoje, pelos
jovens, tem algum filamento de
Almôndegas em seu DNA. O que
quer dizer que o show desta noite
é de nostalgia, sim. Mas também
é surpreendentemente atual.

Leiamais na página central
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Nóis semo umas
almôndega – de novo
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ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A.
CNPJ/MF nº 14.492.644/0001-59

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional – A ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A.
(“Companhia”), anteriormente NCER Eólica Vento Aragano I S.A., é
uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Rio Grande-
-RS, constituída em 13 de outubro de 2011, a qual foi adquirida pelo
Grupo NC em 29 de dezembro de 2017 e tem como objeto social: (a)

Balanço Patrimonial 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais,
exceto quando indicado de outra forma)

Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.949 15.226
Partes relacionadas 898 –
Contas a receber de clientes 3.173 3.653
Impostos a recuperar 4 4
Outros créditos 107 52
Total do ativo circulante 8.131 18.935
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 14.640 3.017
Depósito judicial 36 31
Direito de uso de ativos 1.448 1.436
Imobilizado 68.768 71.280
Intangível 2.149 2.339
Total do ativo não circulante 87.041 78.103
Total do ativo 95.172 97.038
Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 5.423 5.388
Passivo de arrendamento 35 420
Fornecedores 69 339
Obrigações sociais e trabalhistas 425 268
Tributos a pagar 139 69
Imposto de renda e contribuição social a recolher 188 180
Dividendos a pagar 2.476 1.384
Outras contas a pagar 3.464 836
Total do passivo circulante 12.219 8.884
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 30.434 35.373
Passivo de arrendamento 1.386 1.156
Provisões para perdas com processos
judiciais 98 242

Provisão para desmobilização 2.206 –
Total do passivo não circulante 34.124 36.771
Patrimônio líquido
Capital social 46.104 46.104
Reserva legal 572 341
Reserva de lucros 2.153 4.938
Total patrimônio líquido 48.829 51.383
Total do passivo e patrimônio líquido 95.172 97.038

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital social Reserva Legal Reserva de lucros Lucros acumulados Total do patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro 2021 46.104 50 786 – 46.940
Lucro líquido do exercício – – – 5.827 5.827
Constituição de reserva legal – 291 – (291) –
Dividendos adicionais propostos – – – (1.384) (1.384)
Constituição de reserva de lucros – – 4.152 (4.152) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 46.104 341 4.938 – 51.383
Lucro líquido do exercício – – – 4.599 4.599
Constituição de reserva legal – 231 – (231) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (1.092) (1.092)
Dividendos adicionais propostos – – (6.061) – (6.061)
Constituição de reserva de lucros – – 3.276 (3.276) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 46.104 572 2.153 – 48.829

Demonstração do Resultado – Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos

em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2023 31/12/2022
Receitas líquidas de vendas 16.454 16.875
Custo dos produtos vendidos (8.912) (6.528)
Lucro bruto 7.542 10.347
Despesas operacionais
Gerais e administrativas (937) (1.222)
Outras receitas (despesas) líquidas 1.089 461

152 (761)
Lucro operacional 7.694 9.586
Resultado financeiro, líquido (1.973) (2.770)
Lucro antes do imposto de renda e
da contribuição social 5.721 6.816

Imposto de renda e contribuição social (1.122) (989)
Lucro líquido do exercício 4.599 5.827
Lucro básico e diluído por ação – R$ 0,08 0,11

Demonstração do Resultado Abrangente – Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos

em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 4.599 5.827
Resultado abrangente 4.599 5.827

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e CSLL 5.721 6.816
Ajustes
Depreciação e amortização 5.275 5.397
Baixa de ativo imobilizado – 1
Baixa de direito de uso (197) –
Juros e atualização monetária 3.599 3.884
Provisão (Reversão) para contingências (190) 105
Provisão de Juros 174 175
Rendimento de aplicações financeiras não
realizados (1.825) –

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 480 528
Partes relacionadas (898) 3.262
Depósitos judiciais (5) (12)
Impostos a recuperar – 18
Outras ativos (55) 222
Fornecedores (270) 24
Impostos a recolher e obrigações sociais
e trabalhistas (186) (261)

Outras contas a pagar 2.698 833
Caixa proveniente das operações 14.321 20.992
Juros pagos sobre empréstimos e finan-
ciamentos (3.186) (3.572)

31/12/2023 31/12/2022
IRPJ e CSLL pagos (771) (692)
Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais 10.364 16.728

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores imobiliários (9.798) 520
Aquisições de bens do ativo imobilizado (250) (107)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado
nas) atividades de investimentos (10.048) 413

Fluxo de caixa das atividades de
financiamentos

Pagamento de empréstimos e financiamen-
tos – principal (5.271) (5.216)

Pagamento de arrendamento (261) (274)
Dividendos pagos (6.061) (239)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
financiamento (11.593) (5.729)

Aumento em caixa e equivalentes de caixa (11.277) 11.412
Demonstração da variação de caixa e
equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa no início do
exercício 15.226 3.814

Caixa e equivalentes de caixa no final do
exercício 3.949 15.226

Aumento em caixa e equivalentes de caixa (11.277) 11.412

receber outorga de autorização pelo Ministério de Minas e Energia
(“MME”) para estabelecer-se como produtor independente de energia;
(b) desenvolver estudos, projetar, implantar, construir, operar, manter
e explorar o empreendimento de geração de energia elétrica de fonte
eólica denominado Corredor Vento Aragano I (“Corredor Vento Ara-
gano I” ou o “Projeto”); (c) comercializar a energia gerada pelo empre-
endimento; e (d) celebrar Contrato de Energia de Reserva relativo à
energia negociada no âmbito do Leilão no 03/2011. O Projeto possui
capacidade instalada de 29,7 MW, tendo sido vencedor do Leilão
de Energia de Reserva (“LER”) realizado em 18 de agosto de 2011
(“LER 2011”), comercializando 13,8 MWm, pelo prazo de 20 anos. O
Projeto faz parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”‘),
constituído por 04 parques eólicos, que totaliza capacidade instalada
de 108,0 MW, tendo comercializado 50,5 MWm no LER 2011. Esses
parques compartilham a mesma subestação e linha de transmissão.
O parque da Companhia é composto por 11 aerogeradores no total,
todos em plena operação. O projeto está autorizado, pelo Ministério
de Minas e Energia (“MME”), a operar como produtor independente
de energia elétrica até o ano de 2047. Operacionalmente, é realizada
a medição mensal da energia gerada, e é feito o adiantamento
dos valores pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
(“CCEE”). Após o prazo médio de 60 dias, é feito o faturamento
efetivo e baixa dos valores antecipados. A Companhia é controlada
diretamente pela acionista NCER Complexo Eólico Corredor dos
Senandes S.A. (“Complexo do Senandes”) e indiretamente pela NC
Energias Renováveis S.A. (“NCER”).
2. Base de preparação, mensuração e declaração de confor-

midade – As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão
sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no
Brasil (BR-GAAP), com base nos pronunciamentos, orientações e
interpretações contábeis emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (“CPC”), aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade
– CFC. A Administração declara que todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo

evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua
gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros
mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de
relatório, conforme descrito nas políticas contábeis a seguir. Essas
demonstrações financeiras são apresentadas em real – R$, que é a
moeda funcional da Companhia.

Maury Eduardo de Carvalho Bastos – Diretor Presidente Murilo Pastrello – Contador CRC SP 1SP 285.494/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

À Diretoria e aos Acionistas da
ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADS ER
Eólica Vento Aragano I S.A. (“Companhia”), que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as
políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ADS
ER Eólica Vento Aragano I S.A. em 31 de dezembro de 2023, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil.Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade – CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Outros assuntos: As informações e os valores

correspondentes: As informações e os valores correspondentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentados para fins
de comparação, foram anteriormente auditados por outro auditor
independente, que emitiu relatório datado de 20 de abril de 2023, sem
ressalva. Responsabilidades da Administração e da governança
pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.Segurança

razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes.As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião.O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Admi-

nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 30 de abril de 2024
Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2SP 011.609/O-8
Fernando Augusto Lopes Silva
Contador CRC nº 1SP 250.631/O-7

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos
Auditores Independentes estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal: https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/
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Indústria gaúcha de sorvetes quer
se consolidar nomercado brasileiro
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Enquanto os termômetros chegam a mais de 35 °C no verão gaúcho, a produção de sorvetes e picolés vive o seu

período de “safra” no Rio Grande do Sul. Sendo a primeira sem qualquer tipo de restrição pela pandemia nos últimos

três anos, promete marcar a retomada do setor, que busca se firmar como referência e avançar no mercado brasileiro.
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